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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 

 

Sócios responsáveis 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Paola Roberta Silveira de Andrade 
pandrade@tortoromr.com.br 
 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Regras para o cálculo das contribuições 
previdenciárias que incidem sobre o va-
lor da remuneração da mão de obra na 
construção civil - Alteração 

 
■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.212, de 22 de agosto de 
2024, que altera a Instrução Normativa 
RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021, que 
dispõe sobre as contribuições previden-
ciárias e as contribuições destinadas a 
outras entidades ou fundos incidentes 
sobre o valor da remuneração da mão 
de obra utilizada na execução de obras 
de construção civil. 

 
Publicada no Diário Oficial da União em 
26.08.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Regularização de débitos tributários – 
Exclusão de multa e cancelamento de 
representação fiscal para fins penais - 
Procedimentos 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.211, de 19 de agosto de 

2024, que altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 2.205, de 22 de julho de 
2024, que dispõe sobre a exclusão de 
multas, o cancelamento de repre-
sentação fiscal para fins penais e a 
regularização dos débitos tributários 
de que tratam o art. 25, § 9º-A, e o 
art. 25-A do Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
22.08.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

 

 

mailto:ctortoro@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.212-de-22-de-agosto-de-2024-580331924
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.211-de-19-de-agosto-de-2024-579825251
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RFB - Programa de autorregularização 
incentivada de tributos 

■A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.210, de 15 de agosto de 

2024, que dispõe sobre a autorregu-
larização incentivada de tributos ad-
ministrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil institu-
ída pelo art. 2º Lei nº 14.859, de 22 de 
maio de 2024. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
16.08.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

CARF – Sistema Eletrônico de Julga-
mento – Nova versão - Aprovação 

■O Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (CARF) editou a Portaria nº 

1.239, de 2 de agosto de 2024,. que 
aprova o Sistema Eletrônico de Jul-
gamento - Plenário Virtual (versão 
1.0) e o Sistema de Acompanha-
mento do Plenário Virtual - SAPVI 
(versão 1.0).  

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

 

■Ainda sobre o mesmo tema, o Conse-
lho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF) editou a Portaria nº 1.240, de 2 de 

agosto de 2024,. que regulamenta os 
procedimentos do Sistema Eletrô-
nico de Julgamento - Plenário Vir-
tual, a realização de reuniões e ses-
sões de julgamento, a realização de 
audiências e dá outras providências. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

PGFN - Procedimento administrativo 
para apuração de responsabilidade de 
terceiros prevista na legislação tributá-
ria, civil e empresarial 

■A Procuradora-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) editou a Portaria nº 1.160, 

de 29 de julho de 2024, que regula-
menta o procedimento administra-
tivo para apuração de responsabili-
dade de terceiros prevista na legis-
lação tributária, civil e empresarial. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
05.08.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

  

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.210-de-15-de-agosto-de-2024-578756637
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-1.239-de-2-de-agosto-de-2024-576308592
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-1.240-de-2-de-agosto-de-2024-576313634
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-1.160-de-29-de-julho-de-2024-576312184
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2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 

Receita amplia regularização de débitos 
tributários decorrentes de decisões fa-
voráveis no Carf 

■A Receita Federal publicou a Instrução 
Normativa RFB nº 2.205, de 23 de julho 
de 2024, que dá nova roupagem à regu-
larização de débitos tributários e amplia 
o rol de débitos passíveis de regulariza-

ção.  
 
Além de esclarecer os benefícios 
decorrentes de decisões adminis-
trativas favoráveis à Fazenda Pú-
blica no âmbito do Conselho Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais (Carf), 
a IN inclui benefícios de exclusão de 
multas e cancelamento da represen-
tação fiscal para fins penais.  

Outra alteração importante é a mu-
dança do código de receita utilizado 
no Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF), que per-
mitirá uma identificação mais pre-
cisa dos recolhimentos realizados.  

A normativa também define o perí-
odo de apuração dos créditos de 
prejuízo fiscal e da base de cálculo 
negativa da Contribuição Social so-
bre Lucro Líquido (CSLL) que podem 
ser utilizados para quitar débitos 
confirmados por voto de qualidade.  

Além disso, impede o uso desses 
créditos que ainda estejam em dis-
puta administrativa.  

A nova IN alinha o entendimento da 
Receita Federal com o da Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), promovendo maior segu-
rança jurídica e clareza nos procedi-
mentos.  

Para mais informações, consulte a 
íntegra da Instrução Normativa RFB 
nº 2.205, de 23 de julho de 2024, pu-
blicada no Diário Oficial da União.  

Normas Relacionadas: 

• Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972. 

 

• Ato Declaratório Executivo Co-

dar nº 7, de 11 de abril de 2024. 

 

• Instrução Normativa RFB nº 

2.167, de 20 de dezembro de 2023 (re-

vogada por esta norma) 

 
Para aderir ao parcelamento clique neste link.  

 
Receita Federal em 19.08.2024. 
 

 
 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=139420
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=139420
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=139420
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/servicos/regularizacao-de-impostos/parcelar-dividas/parcelar-dividas/?_authenticator=07e33cb10935672f143c16efb8e60a58e30f71c0
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Receita Federal abre a partir de 30 de 
agosto prazo para autorregularização 
do Perse 

 
■A Receita Federal abrirá prazo de au-
torregularização para os contribuintes 
que usufruíram indevidamente do bene-
fício fiscal relacionado ao Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de 

Eventos (Perse).  

O prazo para aderir se inicia em 30 
de agosto e se encerra em 18 de no-
vembro de 2024. 

Podem ser incluídos na autorregula-
rização os débitos: 

I - que não tenham sido constituídos 
até 23 de maio de 2024, inclusive em 
relação aos quais já tenha sido inici-
ado procedimento de fiscalização; e 
 
II - Constituídos no período entre 23 
de maio de 2024 até 18 de novembro 
de 2024. 
 
A medida se aplica aos débitos cujos 
período de apuração estejam com-
preendidos entre março de 2022 e 
maio de 2024, relativos aos tributos 
PIS/Pasep, Cofins, CSLL e IRPJ. 

 

 

 

 

Condições 

 
O pagamento dos débitos incluídos 
na autorregularização poderá ser 
efetuado conforme as condições 
abaixo: 
 
 I - à vista de, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) da dívida consoli-
dada a título de entrada; e 
 
 II - do valor restante em até qua-
renta e oito prestações mensais e 
sucessivas.  
 
Para o pagamento a título de entrada 
é permitida a utilização de montante 
de prejuízo fiscal e de base de cál-
culo negativa da CSLL convertido em 
crédito, limitada a 50% (cinquenta 
por cento) do valor da dívida conso-
lidada. 

Como aderir 

 
Para a adesão será necessário que o 
contribuinte formalize requerimento 
de adesão através da abertura de 
processo digital no Portal do Centro 
Virtual de Atendimento - Portal e-
CAC. 

Histórico 

 
O Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos (Perse) é 
uma iniciativa para apoiar o setor de 
eventos, que foi gravemente afetado 
pela pandemia de COVID-19. Este 
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programa visa fornecer auxílio fi-
nanceiro, incentivos fiscais e outras 
formas de suporte para ajudar na 
recuperação econômica das empre-
sas e profissionais desse setor. 

Para usufruir do benefício as empre-
sas deveriam se habilitar, obrigato-
riamente, até o dia 2 de agosto de 
2024. 

Para os contribuintes que não se ha-
bilitaram ou tiveram a habilitação in-
deferida, esta é a oportunidade para 
regularizarem suas situações. 

 
Receita Federal em 16.08.2024. 

 
 
Receita Federal regulamenta a opção 
pelo regime de tributação de benefício 
de previdência complementar 
 
■A Receita Federal publicou a Instrução 
Normativa RFB nº 2.209, de 6 de agosto 
de 2024, para dispor sobre a tributação 
dos planos de benefício de caráter pre-
videnciário, Fapi e seguros de vida com 
cláusula de cobertura por sobrevivên-
cia. 

 
Mudança Legal 

 
A Lei nº 14.803, de 10 de janeiro de 
2024, alterou a Lei nº 11.053, de 2004, 
para permitir aos participantes e as-
sistidos de plano de previdência 
complementar optar pelo regime de 
tributação por ocasião da obtenção 

do benefício ou do primeiro resgate 
dos valores acumulados. 

A modificação teve por objetivo faci-
litar a tomada de decisão do partici-
pante de plano de previdência com-
plementar em relação ao momento 
da escolha pelo regime de tributação 
de sua renda previdenciária. 

Regulamentação 

 
A escolha do regime agora pode ser 
feita no momento da obtenção do be-
nefício ou da requisição do primeiro 
resgate.  

A regra vale para valores acumula-
dos em planos operados por enti-
dade de previdência complementar, 
por sociedade seguradora ou em 
fundo de aposentadoria programada 
individual (Fapi) e também se aplica 
aos segurados de planos de seguro 
de vida com cláusula de cobertura 
por sobrevivência. 

No regime de tributação regressivo 
(optantes), as alíquotas do imposto 
são decrescentes de acordo com o 
prazo em que os recursos permane-
cem no plano de previdência. Nesse 
caso, o Imposto sobre a Renda Re-
tido na Fonte (IRRF) é exclusivo.  

Para obter uma menor carga tribu-
tária, a acumulação deve ser de 
longo prazo. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D139707&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C9fc8cca6bd6447cc43bf08dcb7a66ff1%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638587172675498110%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=bm5VfSlt3je2YfcNIvDQGRj0DfWL%2BeBCWcoorpoX9Yc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D139707&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C9fc8cca6bd6447cc43bf08dcb7a66ff1%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638587172675498110%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=bm5VfSlt3je2YfcNIvDQGRj0DfWL%2BeBCWcoorpoX9Yc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D139707&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C9fc8cca6bd6447cc43bf08dcb7a66ff1%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638587172675498110%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=bm5VfSlt3je2YfcNIvDQGRj0DfWL%2BeBCWcoorpoX9Yc%3D&reserved=0


 

7 

 

No regime de tributação progres-
sivo, que é a regra geral (não optan-
tes), os benefícios sujeitam-se à in-
cidência do imposto sobre a renda na 
fonte, aplicando-se a tabela mensal, 
e na Declaração de Ajuste Anual 
(DAA). 

Caso os participantes não tenham 
feito a opção pelo regime regressivo, 
a lei permite aos assistidos ou seus 
representantes legais fazê-la, indi-
vidualmente, desde que satisfeitos 
os requisitos necessários à obten-
ção do benefício ou do resgate. 

A norma editada pela Receita Fede-
ral esclarece essas questões e de-
fine os procedimentos a serem ado-
tados pelos beneficiários e pelas en-
tidades de previdência complemen-
tar. 

Para mais informações, consulte a 
íntegra da Instrução Normativa RFB 
nº 2.209, de 6 de agosto de 2024, pu-
blicada no Diário Oficial da União. 

Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de 
dezembro de 2005 (alterada por esta 
norma) 

 
Receita Federal em 08.08.2024. 
 
 
 
 
 
 
 

3. Julgamentos Relevantes 
_____________________________________ 
 

Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

STF retoma julgamento sobre inclusão 

do ISS na base de cálculo do PIS/Cofins 

■Está na pauta do Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF)  um recurso que 

discute a inclusão do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) na 

base de cálculo do PIS e da Cofins, con-

tribuições federais criadas para finan-

ciar a seguridade social. 

A matéria é objeto do Recurso Extra-

ordinário (RE) 592616 e teve reper-

cussão geral reconhecida (Tema 118).  

Assim, a tese a ser fixada no julga-

mento deverá ser adotada em todos 

os casos semelhantes nas demais 

instâncias do Judiciário. O julga-

mento começou em agosto de 2020 

em sessão virtual, e agora a discus-

são será retomada no Plenário fí-

sico. 

Segundo informações do projeto da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) de 2025 (PLN 3/2024), a dis-

puta envolve valores estimados em 

R$ 35,4 bilhões. 

No caso concreto, a Viação Alvorada 

Ltda, de Porto Alegre (RS), autora do 

recurso, questiona decisão do Tribu-

nal Regional Federal da 4ª Região 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D15513&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C9fc8cca6bd6447cc43bf08dcb7a66ff1%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638587172675510447%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=70vvqShEBMIW437av%2FJu22%2BjRxGaL7PIdW0zRWwBxb0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D15513&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C9fc8cca6bd6447cc43bf08dcb7a66ff1%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638587172675510447%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=70vvqShEBMIW437av%2FJu22%2BjRxGaL7PIdW0zRWwBxb0%3D&reserved=0
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(TRF-4) que validou a incidência do 

ISS, tributo de competência dos mu-

nicípios e do Distrito Federal, na 

base do PIS/Cofins. No STF, a em-

presa alega que a incidência é in-

constitucional, pois esse tributo não 

integra o seu patrimônio, e citou a 

decisão do STF no mesmo sentido 

relativa ao ICMS. 

O relator, ministro Celso de Mello 

(aposentado), votou pela retirada do 

ISS da base de cálculo. Em seu voto, 

ele considerou que, como não faz 

parte do patrimônio do contribuinte, 

o valor arrecadado a esse título não 

deveria ser parte da base de cálculo 

do PIS/Cofins. Segundo ele, a par-

cela correspondente ao recolhi-

mento do ISS não tem natureza de 

receita nem de faturamento, mas de 

simples ingresso financeiro que 

“meramente transita pelo patrimônio 

e pela contabilidade do contribuinte”. 

Os ministros Ricardo Lewandowski 

(aposentado), Rosa Weber (aposen-

tada) e Cármen Lúcia acompanha-

ram o relator. 

A divergência foi aberta pelo ministro 

Dias Toffoli, que defendeu a incidência 

do ISS. No seu entendimento, o valor in-

tegra o patrimônio e, por isso, deve ser 

incluído na base de cálculo. Seu voto foi 

acompanhado pelos ministros Edson 

Fachin, Alexandre de Moraes e Luís Ro-

berto Barroso. RE nº 592616. 

STF vai decidir se aplicações financeiras 
de seguradoras integram cálculo do 
PIS/Cofins 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) vai 
decidir se as receitas financeiras de 
aplicações das reservas técnicas de 
empresas seguradoras integram a base 

de cálculo do PIS/Cofins. O Plenário 
reconheceu a repercussão geral da 
matéria (Tema 1.309), tratado no Re-
curso Extraordinário (RE) 1479774.  

Com isso, a tese a ser firmada no jul-
gamento, ainda sem data marcada, 
será aplicada a todos os demais ca-
sos semelhantes em tramitação na 
Justiça. 

Faturamento 

No caso concreto, uma empresa 
apresentou mandado de segurança 
para que as receitas decorrentes da 
sua atuação como entidade de previ-
dência privada (pecúlios, renda ou 
benefícios) e como seguradora não 
se enquadrassem no conceito de fa-
turamento para fins de incidência da 
Cofins (Contribuição para o Financi-
amento da Seguridade Social) e da 
contribuição para o PIS (Programa 
de Integração Social). 

O pedido foi parcialmente concedido 
na primeira instância. Ao analisar 
recursos da União e da empresa, o 
Tribunal Regional Federal da 2ª Re-
gião (TRF-2) entendeu que a defini-
ção exata de faturamento é a receita 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6853517
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obtida em razão do desenvolvimento 
das atividades que são o objeto so-
cial da empresa (receita operacio-
nal), e não todo o montante que in-
gressa no seu patrimônio. Assim, 
somente em relação às contribui-
ções incidentes sobre as receitas 
não operacionais é que seria inde-
vida a incidência para a Cofins, e os 
valores recolhidos a esse título de-
veriam ser compensados. 

No STF, a empresa pedia que a base 
de cálculo do PIS incidisse somente 
nas receitas da venda de mercado-
rias e da prestação dos seus servi-
ços, excluindo-se as outras ativida-
des que tenha exercido. 

Manifestação 

O ministro Luiz Fux lembrou que, no 
julgamento do Tema 372, relativo a 
instituições financeiras, o Plenário 
reafirmou seu entendimento de que 
o conceito de faturamento coincide 
com a ideia de receita bruta operaci-
onal decorrente das atividades em-
presariais típicas das empresas.  

Contudo, o acórdão afastou expres-
samente a aplicação desse entendi-
mento às seguradoras, em razão das 
particularidades de suas atividades 
típicas. Diante da controvérsia sobre 
a matéria, o ministro se manifestou 
pela repercussão geral do caso, para 
que o STF analise o recurso. 

RE nº 1.479.774. 

Hipóteses de cabimento de ação popu-
lar para anulação de atos do Carf 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira Turma, por meio de ação popu-
lar, decidiu que a invalidação judicial de 
atos do Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (Carf) tidos como lesivos 
ao patrimônio público só é possível se 
apresentarem manifesta ilegalidade, se 
forem contrários a precedentes pacifi-
cados do Poder Judiciário ou implica-
rem desvio ou abuso de poder. 

O entendimento foi estabelecido pelo 
colegiado ao reformar acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Re-
gião (TRF4) e julgar improcedente 
uma ação popular ajuizada para in-
validar decisão do Carf que, reco-
nhecendo a decadência, manteve a 
anulação de crédito tributário que 
havia sido constituído contra uma 
fundação. 

A ação popular foi julgada proce-
dente em primeiro grau e mantida 
pelo TRF4.  

Segundo o tribunal regional, o Carf 
incorreu em ilegalidade – apta a jus-
tificar o cabimento da ação popular – 
ao dar entendimento contrário à re-
gra prevista no artigo 173, inciso I, do 
Código Tributário Nacional, o que te-
ria causado grande prejuízo ao erá-
rio. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6853517
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art173
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art173
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Ação popular não serve para proteção 
de interesses particulares 

A ministra Regina Helena Costa, re-
latora, explicou que, por meio da 
ação popular, qualquer cidadão pode 
acionar o Judiciário para invalidar 
atos lesivos ao patrimônio material e 
imaterial do Estado, o que dá poder à 
sociedade civil para controlar as de-
cisões estatais. 

Por outro lado, apontou a ministra, a 
ação popular não se presta à prote-
ção de meros interesses particula-
res do autor, sob pena de subversão 
dos seus princípios e das finalidades 
para as quais ela se destina. 

"Vale dizer, o ajuizamento de ação 
popular, fundamentado no exercício 
da soberania do povo, deve ter por 
escopo imediato a defesa de interes-
ses coletivos cuja preservação, ape-
nas mediatamente, beneficia o autor 
enquanto membro do grupo, não se 
volvendo, contudo, à tutela de inte-
resse preponderantemente indivi-
dual daquele que em nome de todos 
atua, tampouco à mera contestação 
do legítimo exercício da atividade 
administrativa", resumiu. 

 

 

 

Autor da ação apenas discordou de tese 
firmada pelo Carf 

Regina Helena Costa também expli-
cou que, nos termos do Decreto 
70.235/1972, o julgamento dos pro-
cessos administrativos que discu-
tem créditos tributários compete, em 
primeiro grau, às delegacias da Re-
ceita Federal e, em segunda instân-
cia, ao Carf, colegiado paritário e in-
tegrante da estrutura do Ministério 
da Fazenda. 

"A instituição, no âmbito da adminis-
tração pública federal, de estrutura 
hierárquica para a solução dos con-
flitos fiscais e na qual o Carf figura 
como instância máxima, privilegia a 
resolução extrajudicial de litígios, vi-
abilizando, em consequência, (i) o 
célere encerramento de contendas 
tributárias em ambiente consensual 
e (ii) o incremento da cultura de es-
tímulo à desjudicialização, diretrizes 
fundantes da Política Judiciária de 
Tratamento à Alta Litigiosidade 
do Contencioso Tributário aprovada 
pela Resolução CNJ 471/2022 (artigo 
2º, VI e VII)", completou. 

Como consequência, segundo a rela-
tora, embora seja possível o manejo 
da ação popular para invalidação de 
ato do Carf que seja lesivo ao patri-
mônio público, eventual controle ju-
dicial das conclusões do conselho 
por meio desse tipo de ação deve 
considerar o papel do órgão nas 

https://atos.cnj.jus.br/files/original2352572022090563168bd92af9c.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original2352572022090563168bd92af9c.pdf
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decisões em matéria administrativa 
tributária, de modo que suas conclu-
sões só se submetem à reforma ju-
dicial quando claramente ilegais, 
contrárias a precedentes judiciais 
consolidados ou marcadas por des-
vio ou abuso de poder. 

"Exegese diversa teria o condão de 
tornar irrelevante a participação da 
sociedade civil na tomada de deci-
sões pelo poder público e supérfluo 
o principal mecanismo extrajudicial 
de solução de controvérsias tributá-
rias federais, uma vez que acór-
dãos exonerativos do dever de pagar 
tributos sempre estariam sujeitos à 
revisão por instância distinta, inde-
pendentemente de quaisquer outras 
indagações substantivas", afirmou. 

No caso analisado, a ministra apon-
tou que o autor da ação popular, de 
maneira reiterada, buscou invalidar 
os acórdãos do Carf apenas por dis-
cordar da interpretação firmada pelo 
colegiado, pois eram contrários ao 
seu entendimento pessoal quanto ao 
alcance da legislação tributária. No 
entanto, concluiu, o mero inconfor-
mismo do autor não é razão sufici-
ente para justificar a propositura da 
ação popular. 

REsp. nº 1.608.161. 

 

 

ICMS - Substituição tributária para 

frente - Revenda de mercadoria por 

preço menor do que o da base de cál-

culo presumida - Art. 166 do CTN - Ina-

plicabilidade 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Seção, por unanimidade, en-

tendeu que na sistemática da substitui-

ção tributária para frente, em que o con-

tribuinte substituído revende a merca-

doria por preço menor do que a base de 

cálculo presumida para o recolhimento 

do tributo, é inaplicável a condição pre-

vista no art. 166 do CTN. 

A controvérsia consiste em saber se 

deve se submeter aos ditames do 

art. 166 do CTN o direito à restituição 

da diferença do ICMS/ST, pago a 

mais no regime de substituição tri-

butária para frente, em razão de a 

base de cálculo efetiva na operação 

ter sido inferior à presumida. 

Sobre a matéria, o STF, ao julgar o 

Recurso Extraordinário nº 

593.849/MG, com Repercussão Geral 

reconhecida (Tema 201 do STF), fir-

mou tese de que: "É devida a resti-

tuição da diferença do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Servi-

ços - ICMS pago a mais no regime de 

substituição tributária para a frente 

se a base de cálculo efetiva da ope-

ração for inferior à presumida". 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=263369804&registro_numero=201601610425&peticao_numero=&publicacao_data=20240809&formato=PDF
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Na sistemática da substituição tribu-

tária para frente, quando da aquisi-

ção da mercadoria, o contribuinte 

substituído antecipadamente reco-

lhe o tributo de acordo com a base 

de cálculo presumida. Desse modo, 

no caso específico de revenda por 

valor menor que o presumido, não 

tem ele como recuperar o tributo 

que já pagou, decorrendo o desconto 

no preço final do produto da própria 

margem de lucro do comerciante. 

A Primeira Turma do STJ já vinha en-

tendendo que, "na sistemática da 

substituição tributária para frente, 

em que o contribuinte substituído re-

vende a mercadoria por preço me-

nor do que a base de cálculo presu-

mida para o recolhimento do tributo, 

é inaplicável a condição prevista no 

art. 166 do CTN" (AgInt no REsp nº 

1.968.227/MG, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 

1.9.2022). 

A Segunda Turma do STJ, por sua 

vez, no julgamento do REsp nº 

525.625/RS, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, DJe 21.11.2022, em juízo de 

retratação, revendo sua jurispru-

dência anterior, firmou o entendi-

mento no sentido da inaplicabilidade 

do art. 166 do CTN, em caso idêntico. 

 

 

Observa-se que o art. 166 do CTN 

está inserido na seção relativa ao 

"pagamento indevido", cujas hipóte-

ses estão previstas no referido ar-

tigo. Em nenhum dos incisos do art. 

165 do CTN se encontra a hipótese de 

que trata o caso em discussão, uma 

vez que o montante pago a título de 

substituição tributária não era inde-

vido por ocasião da realização da 

operação anterior. Ao contrário, 

aquele valor era devido e poderia ser 

exigido pela administração tributá-

ria. 

Ocorre, contudo, que, realizada a 

operação que se presumiu, a base de 

cálculo se revelou inferior à presu-

mida. Esse fato superveniente é que 

faz nascer o direito do contribuinte.  

Não se trata, portanto, de repetição 

de indébito, nos moldes do art. 165 do 

CTN, mas de mero ressarcimento, 

que encontra fundamento tanto no 

art. 150, § 7º, da CF/1988, quanto no 

art. 10 da Lei Complementar nº 

87/1996 (Lei Kandir). 

Conforme bem observado em voto 

do eminente Ministro Benedito Gon-

çalves no AgInt no REsp nº 

1.949.848/MG, DJe 15.12.2021, a con-

trovérsia objeto destes autos não diz 

respeito à devolução do valor do 

"ICMS incluído no preço da mercado-

ria vendida, mas daquele decorrente 

da diferença entre a base de cálculo 
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efetivamente praticada e a presu-

mida, sendo que esta última, porque 

não ocorrida, não foi imposta ao con-

sumidor, daí porque não se pode exi-

gir comprovação do não repasse fi-

nanceiro". Por conseguinte, a averi-

guação da repercussão econômica 

torna-se desnecessária no âmbito 

da substituição tributária, a qual 

apenas teria relevância nos casos 

submetidos ao regime normal de tri-

butação. 

Sendo assim, na sistemática da 

substituição tributária para frente, 

em que o contribuinte substituído re-

vende a mercadoria por preço me-

nor do que a base de cálculo presu-

mida para o recolhimento do tributo, 

é inaplicável a condição prevista no 

art. 166 do CTN. Dessa forma, deve 

ser fixada a seguinte tese jurídica:  

"Na sistemática da substituição tri-

butária para frente, em que o contri-

buinte substituído revende a merca-

doria por preço menor do que a base 

de cálculo presumida para o recolhi-

mento do tributo, é inaplicável a con-

dição prevista no art. 166 do CTN". 

REsp. nº 2.034.975. 

REsp. nº 2.034.977. 

REsp. nº 2.035.550. 

 

Contribuição previdenciária patronal, ao 

SAT e contribuição de terceiros - Exclu-

são da base de cálculo dos descontos 

em folha de pagamento - Parcelas refe-

rentes à contribuição previdenciária do 

empregado, ao Imposto de Renda retido 

na fonte (IRRF), vale/auxílio refei-

ção/alimentação, vale/auxílio-trans-

porte e plano de assistência à saúde _ 

Impossibilidade 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Seção, por unanimidade, deci-

diu que as parcelas relativas ao vale-

transporte, vale-refeição/alimentação, 

plano de assistência à saúde (auxílio-

saúde, odontológico e farmácia), ao Im-

posto de Renda retido na fonte (IRRF) 

dos empregados e à contribuição previ-

denciária dos empregados, descontadas 

na folha de pagamento do trabalhador, 

constituem simples técnica de arreca-

dação ou de garantia para recebimento 

do credor, e não modificam o conceito 

de salário ou de salário contribuição, e, 

portanto, não modificam a base de cál-

culo da contribuição previdenciária pa-

tronal, do SAT e da contribuição de ter-

ceiros. 

Cinge-se a controvérsia quanto à 

possibilidade de excluir as seguintes 

verbas da base de cálculo da contri-

buição previdenciária patronal e das 

contribuições destinadas a terceiros 

e ao SAT/RAT: a) valores relativos à 

contribuição previdenciária do em-

pregado e do trabalhador avulso e ao 

imposto de renda de pessoa física, 

retidos na fonte pelo empregador; b) 
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parcelas retidas ou descontadas a 

título de coparticipação do empre-

gado em benefícios, tais como: vale-

transporte, vale-refeição e plano de 

assistência à saúde ou odontológico, 

dentre outros. 

Segundo o art. 22, I, da Lei nº 

8.212/1991, a contribuição previdenci-

ária do empregador incide sobre o 

"total das remunerações pagas, de-

vidas ou creditadas a qualquer título, 

durante o mês, aos segurados em-

pregados e trabalhadores avulsos 

que lhe prestem serviços, destina-

das a retribuir o trabalho, qualquer 

que seja a sua forma, inclusive as 

gorjetas, os ganhos habituais sob a 

forma de utilidades e os adianta-

mentos decorrentes de reajuste sa-

larial, quer pelos serviços efetiva-

mente prestados, quer pelo tempo à 

disposição do empregador ou toma-

dor de serviços, nos termos da lei ou 

do contrato ou, ainda, de convenção 

ou acordo coletivo de trabalho ou 

sentença normativa". 

O art. 28, I, da Lei nº 8.212/1991, por 

seu turno, prevê que o salário de 

contribuição (devido pelo empre-

gado e pelo trabalhador avulso) con-

siste na "remuneração auferida em 

uma ou mais empresas, assim en-

tendida a totalidade dos rendimentos 

pagos, devidos ou creditados a qual-

quer título, durante o mês, 

destinados a retribuir o trabalho, 

qualquer que seja a sua forma, in-

clusive as gorjetas, os ganhos habi-

tuais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de rea-

juste salarial, quer pelos serviços 

efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador 

ou tomador de serviços nos termos 

da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de tra-

balho ou sentença normativa". 

Finalmente, o art. 28, § 9º, da Lei nº 

8.212/1991 dispõe sobre as parcelas 

que devem ser excluídas do salário 

de contribuição, cabendo destacar 

que a jurisprudência do STJ é de que 

as hipóteses legalmente descritas 

são exemplificativas, admitindo ou-

tras, desde que revestidas de natu-

reza indenizatória. 

Os valores descontados na folha de 

pagamento do trabalhador (contri-

buição previdenciária e imposto de 

renda, vale/auxílio-transporte, 

vale/auxílio-alimentação ou refei-

ção, e plano de assistência à saúde) 

apenas operacionalizam técnica de 

antecipação de arrecadação, e em 

nada influenciam no conceito de sa-

lário. Basta fazer operação mental 

hipotética, afastando a realização 

dos descontos na folha de paga-

mento, para se verificar que o salá-

rio do trabalhador permaneceria o 
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mesmo, e é em relação a ele (valor 

bruto da remuneração, em regra) 

que tais contribuintes iriam calcular 

exatamente a mesma quantia a ser 

por eles pessoalmente pagas (e não 

mediante retenção em folha) em 

momento ulterior. Isso evidencia, 

com clareza, que inexiste alteração 

na base de cálculo das contribuições 

devidas pela empresa ao Seguro So-

cial, ao SAT e a terceiros. 

A questão foi bem sintetizada em 

voto da Ministra Assusete Maga-

lhães, proferido no julgamento do 

REsp. 1.902.565/PR, DJe 7.4.2021, no 

qual se afirmou que:  

"Embora o crédito da remuneração e 

a retenção da contribuição previden-

ciária possam, no mundo dos fatos, 

ocorrer simultaneamente, no plano 

jurídico as incidências são distintas. 

Uma vez que o montante retido de-

riva da remuneração do empregado, 

conserva ele a natureza remunera-

tória, razão pela qual integra tam-

bém a base de cálculo da cota patro-

nal". 

 

 

 

 

 

Adota-se, a partir do acima exposto, 

a seguinte tese repetitiva: As parce-

las relativas ao vale-transporte, 

vale-refeição/alimentação, plano de 

assistência à saúde (auxílio-saúde, 

odontológico e farmácia), ao Imposto 

de Renda retido na fonte (IRRF) dos 

empregados e à contribuição previ-

denciária dos empregados, descon-

tadas na folha de pagamento do tra-

balhador, constituem simples téc-

nica de arrecadação ou de garantia 

para recebimento do credor, e não 

modificam o conceito de salário ou 

de salário contribuição, e, portanto, 

não modificam a base de cálculo da 

contribuição previdenciária patronal, 

do SAT e da contribuição de tercei-

ros.  

REsp. nº 2.005.029. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp2005029
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Fundos de investimento – Quota – Titu-

laridade – Transferência - Sucessão 

causa mortis - Valor declarado na úl-

tima DIRPF - Imposto de renda da pes-

soa física - Retenção na fonte - Não in-

cidência 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Turma, entendeu por unanimi-

dade, que não incide Imposto de Renda 

Retido na Fonte (IRRF) sobre a transfe-

rência de fundos de investimentos por 

sucessão causa mortis quando, sem 

pleitear resgate, os herdeiros formulam 

apenas requerimento de transmissão 

das quotas, a fim de continuar na rela-

ção iniciada pelo de cujus com a admi-

nistradora, com opção pela manutenção 

dos valores declarados na última De-

claração do Imposto de Renda Pessoa 

Física (DIRPF) apresentada pelo fale-

cido. 

Cinge-se a controvérsia sobre a 

possibilidade ou não de incidir Im-

posto de Renda Retido na Fonte 

(IRRF) sobre a transferência de co-

tas de fundos de investimento em 

decorrência de sucessão causa 

mortis. No caso em discussão, a 

parte autora buscou a transferência 

de quotas de fundos de investimen-

tos, constituídos sob condomínio fe-

chado, deixados pelo falecido pai, em 

conformidade com os valores cons-

tantes da última DIRPF do de cujus. 

 

Nos termos do art. 43 do Código Tri-

butário Nacional - CTN, o imposto 

sobre a renda e proventos de qual-

quer natureza tem como fato gera-

dor a aquisição da disponibilidade 

econômica ou jurídica: I - de renda, 

assim entendido o produto do capi-

tal, do trabalho ou da combinação de 

ambos; ou II - de proventos de qual-

quer natureza, assim entendidos os 

acréscimos patrimoniais não com-

preendidos no inciso anterior. 

O art. 23 da Lei nº 9.532/1997, por sua 

vez, estabelece 2 (duas) opções para 

avaliação dos bens e direitos objeto 

de transferência de propriedade por 

sucessão, nos casos de herança, le-

gado ou por doação em adianta-

mento da legítima: a) valor de mer-

cado; e b) valor constante da Decla-

ração do Imposto de Renda Pessoa 

Física (DIRPF) do de cujus ou do do-

ador. 

Sobre o referido dispositivo, cabe 

registrar que o Supremo Tribunal 

Federal, nos autos do RE 

1.425.609/GO, por maioria de votos 

manifestou-se pela ausência de bi-

tributação e constitucionalidade da 

norma, que trata da incidência do 

IRRF quando a transferência de bens 

se opera pelo valor de mercado. No 

referido caso, porém, verificou-se a 

existência do efetivo ganho de capi-

tal, considerando que a autora 
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daquela ação teria doado, pelo valor 

de mercado, "bens de sua herança à 

sua filha como adiantamento da le-

gítima". 

No presente caso, contudo, trata-se 

de situação diversa, pois os fundos 

de investimento estão sendo trans-

feridos aos herdeiros diretamente 

em razão do falecimento do titular e 

avaliados conforme última declara-

ção de renda do de cujus, e não por 

valor de mercado. Isto é, inaplicável 

a norma acima citada para a co-

brança do Imposto de Renda Retido 

na Fonte (IRRF). 

É preciso salientar, ainda, que, em 

regra, nos fundos de investimento, 

constituídos sob qualquer forma, a 

base de cálculo do Imposto de Renda 

Retido na Fonte (IRRF), devida por 

ocasião da liquidação, é composta 

pela diferença positiva entre o valor 

do resgate e o da aquisição das quo-

tas, nos termos do art. 28, II, e § 7º, 

da Lei nº 9.532/1997. 

Ademais, não se aplica ao presente 

caso o disposto no art. 65 da Lei nº 

9.532/1997, que trata da incidência do 

IRRF sobre o rendimento produzido 

por aplicação financeira de renda 

fixa, e que prevê, em seu § 2º, que "a 

alienação compreende qualquer 

forma de transmissão da proprie-

dade, bem como a liquidação, res-

gate, cessão ou repactuação do título 

ou aplicação". Além de se referir a 

fundo de renda fixa, e não de inves-

timento, a alienação, como ato de 

vontade, não abrange a transferên-

cia causa mortis, disciplinada de 

modo específico no art. 23 da Lei nº 

9.532/1997. 

Assim, não há norma legal stricto 

sensu a determinar a incidência de 

IRRF sobre a mera transferência de 

quotas de fundos de investimento - 

de qualquer modalidade - decor-

rente de sucessão causa mortis, 

quando os herdeiros optam pela ob-

servância do valor constante da úl-

tima declaração de bens de cujus.  

Somente incide o tributo se a trans-

ferência for realizada por valor de 

mercado e houver diferença positiva 

relativamente ao valor de aquisição. 

É ilegal, portanto, o Ato Declaratório 

Interpretativo ADI/SRFB nº 13/2007 

na parte em que prevê, sem amparo 

na lei, a incidência de IRRF para ca-

sos de transmissão de aplicações fi-

nanceiras por sucessão hereditária, 

sem vincular à existência de ganho 

de capital. 

Em conformidade com o princípio da 

legalidade em matéria tributária, 

veiculado no art. 150, I, da Constitui-

ção Federal, a autoridade adminis-

trativa somente pode exigir do con-

tribuinte o tributo quando houver 
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precisa adequação entre o fato e a 

hipótese legal de incidência, ou seja, 

quando ocorrer sua descrição típica. 

Nesse contexto, incabível a preten-

são de se interpretar de forma ex-

tensiva a norma jurídica para enten-

der que o termo "resgate" albergaria 

a hipótese de transferência de bens 

causa mortis sem ganho de capital, 

principalmente em relação a fundo 

de investimento constituído sob a 

forma de condomínio fechado. 

Dessa forma, não incide IRRF sobre 

a transferência de fundos de investi-

mentos por sucessão causa mortis 

quando, sem pleitear resgate, os 

herdeiros formulam apenas requeri-

mento de transmissão das quotas, a 

fim de continuar na relação iniciada 

pelo de cujus com a administradora, 

com opção pela manutenção dos va-

lores declarados na última Declara-

ção do Imposto de Renda Pessoa Fí-

sica (DIRPF) apresentada pelo fale-

cido. 

REsp. nº 1.968.695. 

 

 

 

 

 

Incide contribuição previdenciária pa-

tronal sobre adicional de insalubridade 

■No julgamento do Tema 1.252, sob o 

rito dos repetitivos, a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou 

a tese segundo a qual "incide a contri-

buição previdenciária patronal sobre o 

adicional de insalubridade, em razão da 

sua natureza remuneratória". 

O relator, ministro Herman Benja-

min, mencionou que a contribuição 

previdenciária devida pela empresa 

está prevista no artigo 195, I, "a", da 

Constituição Federal, que também 

estabelece que "os ganhos habituais 

do empregado, a qualquer título, se-

rão incorporados ao salário para 

efeito de contribuição previdenciária 

e consequente repercussão em be-

nefícios, nos casos e na forma da lei" 

(artigo 201, parágrafo 11). 

Já a Lei 8.212/1991, em seu artigo 22, 

I, estabelece que a contribuição pre-

videnciária a cargo da empresa é de 

20% sobre o total das remunerações 

pagas durante o mês aos segurados 

empregados e trabalhadores avul-

sos que prestem serviços, destina-

das a retribuir seu trabalho. 

O ministro lembrou que o STJ conso-

lidou jurisprudência no sentido de 

que não sofrem a incidência de con-

tribuição previdenciária "as impor-

tâncias pagas a título de indenização, 

que não correspondam a serviços 
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prestados nem a tempo à disposição 

do empregador". 

"Por outro lado, se a verba traba-

lhista possuir natureza remunerató-

ria, destinando-se a retribuir o tra-

balho, qualquer que seja a sua 

forma, ela deve integrar a base de 

cálculo da contribuição", acrescen-

tou. 

Adicional de insalubridade possui natu-

reza remuneratória 

Herman Benjamin observou que o 

artigo 189 da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) define os requisi-

tos para que uma atividade seja con-

siderada insalubre, sendo orienta-

ção pacífica das duas turmas de di-

reito público do STJ que o respectivo 

adicional tem natureza remunerató-

ria, sujeitando-se à incidência da 

contribuição previdenciária patronal. 

O ministro também ressaltou que o adi-

cional de insalubridade não consta no 

rol das verbas que não integram o con-

ceito de salário de contribuição (pará-

grafo 9° do artigo 28 da Lei 8.212/1991) – 

devidas ao empregado e trabalhador 

avulso –, uma vez que não é importância 

recebida de forma eventual, mas sim 

habitual. 

"Em se tratando de verba de natureza 

salarial, é legítima a incidência de con-

tribuição previdenciária sobre o adicio-

nal de insalubridade", concluiu. 

REsp. nº 2.050.498. 

Honorários na execução fiscal devem 

ser fixados por equidade quando há ex-

clusão de executado 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Seção, por unanimidade, deci-

diu que, se a exceção de pré-executivi-

dade visar apenas a exclusão de parte 

que compõe o polo passivo da execução 

fiscal, os honorários advocatícios deve-

rão ser fixados por apreciação equita-

tiva, nos moldes do artigo 85, parágrafo 

8º, do Código de Processo Civil (CPC).  

Segundo o colegiado, em tais casos, 

não é possível estimar o proveito 

econômico obtido com o provimento 

judicial. 

Após conseguir impedir o redirecio-

namento da execução em segunda 

instância, uma empresa requereu ao 

STJ a fixação dos honorários com 

base nos percentuais estabelecidos 

pelo parágrafo 3º do artigo 85 do 

CPC, em vez da apreciação equita-

tiva. A empresa alegou que, como 

proveito econômico, para incidência 

do percentual a ser definido, deveria 

ser considerado o valor total da exe-

cução, dividido pelo número de exe-

cutados. 

Multiplicação exorbitante e indevida dos 

custos da execução fiscal 

Segundo o relator do recurso, minis-

tro Francisco Falcão, em casos as-

sim os honorários não podem ser fi-

xados em percentual sobre o valor 
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da causa, devido à complexidade dos 

processos, que envolvem várias 

pessoas físicas e jurídicas por múl-

tiplas hipóteses de redireciona-

mento da execução fiscal. Para o mi-

nistro, considerar a possibilidade de 

que a Fazenda Nacional seja obri-

gada a arcar com honorários de cada 

excluído, baseando-se no valor total 

da causa, resultaria em uma multi-

plicação exorbitante e indevida dos 

custos da execução fiscal. 

"Isso porque o crédito continua exi-

gível, em sua totalidade, do devedor 

principal ou outros responsáveis. A 

depender das circunstâncias do caso 

concreto, a Fazenda Pública poderia 

se ver obrigada a pagar honorários 

múltiplas vezes, sobre um mesmo 

valor de causa, revelando-se inade-

quado bis in idem e impondo barrei-

ras excessivas, ou mesmo inviabili-

zando, sob o ponto de vista do pro-

veito útil do processo, a perseguição 

de créditos públicos pela Procura-

doria da Fazenda Nacional", disse. 

Falcão também ressaltou que não 

seria possível calcular o proveito 

econômico a partir da divisão do to-

tal da dívida pelo número de coexe-

cutados, considerando-se a respon-

sabilidade por fração ideal da dívida. 

"Isso porque a fórmula não releva 

contornos objetivos seguros nem 

possibilidade de universalização 

sem distorções proporcionais, espe-

cialmente porque, em diversas cir-

cunstâncias, há redirecionamento 

posterior da execução em relação a 

outras pessoas jurídicas pertencen-

tes a um mesmo grupo econômico, 

ou outros sócios, não sendo absoluto 

ou definitivo o número total de coe-

xecutados existente no início da exe-

cução fiscal", explicou. 

Entendimento observa precedentes do 

STJ 

O magistrado ainda lembrou que, no 

julgamento do Tema 961, a Primeira 

Seção definiu que, "observado o 

princípio da causalidade, é cabível a 

fixação de honorários advocatícios, 

em exceção de pré-executividade, 

quando o sócio é excluído do polo 

passivo da execução fiscal, que não 

é extinta". Nas razões de decidir da-

quele repetitivo, constou que o arbi-

tramento dos honorários, a partir da 

extinção parcial da execução, seria 

determinado com base no critério da 

equidade. 

Por fim, o ministro ponderou que o en-

tendimento pelo caráter inestimável do 

proveito econômico decorrente da ex-

clusão de coexecutado é compatível 

com a tese firmada pelo STJ no Tema 

1.076, de que os honorários devem ser 

fixados por equidade quando o proveito 

econômico obtido pelo vencedor for 

inestimável. EREsp. nº 1.880.560. 


